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PARECER Nº 902, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 82, DE 2022
De autoria dos deputados Dr. Jorge Do Carmo, Marcio Nakashima e Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a instituir o Programa de Remoção Segura e Protetiva, visando a criar mecanismos para a proteção dos direitos das famílias e pessoas que venham a ser afetadas e removidas de áreas consideradas de risco pelos municípios e pelo Estado.
O projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emenda ou substitutivo.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, de Assuntos Metropolitanos e Municipais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º, 6º e 13 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, o projeto impacta, de modo complementar, aspectos sociais e federativos. Do ponto de vista social, o Programa de Remoção Segura e Protetiva que se pretende criar constitui medida capaz de resguardar o direito à vida de pessoas que vivem em áreas de risco, sujeitas a enchentes e deslizamentos de terras. Quanto aos aspectos federativos, o programa pretendido representará um esforço de articulação entre Estado e municípios, por meio de um comitê, para administrar remoções de áreas de riscos e, idealmente, prevenir as previsíveis tragédias decorrentes de deslizamentos e enchentes. Seja pelo prisma social, seja pelo federativo, entendemos que o projeto é oportuno e conveniente, merecendo prosperar.
Do ponto de vista financeiro e orçamentário, como o projeto é autorizativo, não possua impacto imediato. Remete-se ao Poder Executivo a instituição do programa, o que deverá incluir a competente previsão orçamentária. Assim sendo, o projeto, per se, não acarreta o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, além de não atentar contra o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 82, de 2022.
a) Professora Bebel – Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo
 Favorável

Caio França
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Ricardo Mellão
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Carla Morando
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Agente Federal Danilo Balas
Favorável

Paulo Correa Jr
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Maurici
Favorável

Caio França
Favorável

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dirceu Dalben
Favorável

Márcia Lia
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Gil Diniz
Favorável

Valeria Bolsonaro
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Barros Munhoz
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Dirceu Dalben
Favorável
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